
SUMÉRIA
A SUMÉRIA foi a primeira civilização da Mesopotâmia e
surgiu entre 5500 a.C. e 4000 a.C. Os SUMÉRIOS
dependiam de enchentes anuais que, na primavera,
tornavam mais rico o solo nas margens dos rios. Eles
usavam canais de irrigação e valas de drenagem para
controlar o movimento da água, mas, às vezes, enchentes
imprevistas inundavam regiões inteiras. Isso levou os
sumérios a acreditar que existiam outras forças em ação.
Por isso, a população explicava as enchentes destrutivas
por meio da religião.

Religião e a Classe dominante
Os sumérios eram POLITEÍSTAS.
Eles acreditavam que teriam uma boa
colheita se obedecessem e servissem
aos deuses. Assim, construíam e
dedicavam ZIGURATES ao deus ou
deusa principal da cidade.

ZIGURATES eram templos
parecidos com pirâmides. Os
zigurates dos sumérios eram
imensas torres de tijolo, com
degraus que levavam até o
topo. Infelizmente, eles não
resistiram ao tempo como as
pirâmides de pedra do Egito.
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ISRAEL
Devido a um período de intensa seca e fome, os
israelitas migraram para o Egito, onde foram
submetidos ao trabalho forçado e à escravidão. A
libertação desse cativeiro teria ocorrido sob a liderança
de Moisés, que, guiado por orientação divina, conduziu o
povo em direção à terra prometida em um movimento
que ficou conhecido como o Êxodo, datado entre 1400
a.C. e 1200 a.C. Após longa peregrinação, os israelitas
retornaram à região de Canaã.

Devido à seca e à fome, os israelitas
migraram para o Egito, onde foram
escravizados. A libertação ocorreu
com Moisés, que os guiou para fora
do Egito durante o Grande Êxodo,
entre 1400 a.C. e 1200 a.C. Após
longa jornada, retornaram a Canaã.

Êxodo: migração
em larga escala,
especialmente no
contexto de um
povo inteiro.

Jerusalém
Por volta de 1000 a.C., após
vencer os filisteus em
Canaã, o rei Davi unificou as
tribos israelitas, formando
um único reino e tornando
Jerusalém sua capital.
Seu filho, o rei Salomão,
construiu o Templo de
Jerusalém. Com a morte de
Salomão, em 931 a.C., o
reino foi dividido: Israel ao
norte e Judá ao sul.
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A sociedade egípcia era estratificada, ou seja, havia
pouca mobilidade social: os indivíduos, em geral, nasciam
e morriam pertencendo ao mesmo grupo social. A
estrutura era organizada em estamentos, com funções
bem definidas:

Economia e Sociedade

A sociedade egípcia era rigidamente estratificada, com
funções sociais bem definidas e pouca mobilidade entre
os grupos. A base da economia era agrária, e o trabalho
compulsório e estatal era central para a manutenção do
império.

Faraó – Figura máxima do poder,
considerado um deus vivo.
Vizir – Principal administrador do
Estado, responsável pela gestão
geral do império

Escribas – Ocupavam posição
de prestígio. Sabiam ler,
escrever e calcular. Eram
responsáveis por registrar
dados sobre a colheita,
impostos, distribuição de
cereais, além de super-
visionar obras e arma-
zéns.
Sacerdotes – Respon-
sáveis pelos ritos re-
ligiosos e pela adminis-
tração dos templos.
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A DINASTIA HAN
A Dinastia Han ascendeu ao
poder por volta de 206 a.C.,
após a queda do breve
Império Qin. Seu fundador,
Liu Bang, veio de origens
humildes e tornou-se
imperador após uma série de
revoltas populares. Durante
o governo de seu neto, o
imperador Wu Di, tanto o
exército quanto a Grande
Muralha foram fortalecidos,
assegurando a proteção das
fronteiras.

A ROTA DA SEDA
Foi sob o domínio Han que se consolidou a Rota da Seda,
uma das mais importantes vias comerciais da Antiguidade.
Essa rota ligava a China ao Mar Mediterrâneo, passando por
territórios como a Pérsia, Árabe, Egito e chegando até a
Europa. O principal produto de exportação era a seda, um
tecido altamente valorizado pelos povos do Ocidente. Além
das mercadorias, a Rota da Seda também permitiu o
intercâmbio de ideias, culturas e inovações entre Oriente e
Ocidente.
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DESDE CERCA DE 3000 a.c

GRÉCIA ANTIGA
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PERÍODO PRÉ-HOMÉRICO
O chamado Período Pré-Homérico abrange o tempo
anterior à formação da Grécia clássica, marcado pela
presença de duas grandes civilizações: os minoicos e os
micênicos.

CIVILIZAÇÃO MICÊNICA (C. 1600 – 1200 A.C.)

Originária da ilha de Creta, a civilização minoica
destacou-se pelo comércio marítimo e pela construção de
imponentes palácios, como o famoso Palácio de Cnossos.

A sociedade era centralizada na figura de um rei e
organizada em torno dos palácios, responsáveis por
controlar a agricultura, a criação de animais e as trocas
comerciais.

A escrita utilizada, chamada de
Linear A, ainda não foi decifrada.
Um traço cultural marcante foi a
influência de Creta na criação da
lenda do Minotauro, um monstro
preso em um labirinto, derrotado
por Teseu com a ajuda de
Ariadne

CIVILIZAÇÃO MINOICA (C. 2000 – 1450 A.C.)

No continente, floresceu a civilização micênica, cujos
habitantes eram conhecidos como aqueus. As principais
cidades — Micenas, Pilos e Tirinto — possuíam palácios
fortificados no alto das acrópole
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INSTITUIÇÕES DA REPÚBLICA
Senado: órgão mais importante da República, era composto
por 300 patrícios que exerciam o cargo de senador de
maneira vitalícia. Eram os responsáveis pela administração
das finanças do governo, pela política de guerra e pela
elaboração das leis.

A hegemonia dos patrícios no poder não foi silenciosamente
aceita pelos demais membros da sociedade, que com o
passar do tempo ficam conhecidos como “povo” (populus).
Entre os plebeus, em especial os ricos comerciantes, havia
o desejo de ocupar a magistratura, votar no senado e se
casar com patrícios, o que era proibido. Já os plebeus
camponeses viviam o temor constante de serem
escravizados por dívidas acumuladas junto aos patrícios,
além de reivindicarem o uso de terras conquistadas pelos
romanos de outros povos.
A partir de 494 a.C., a fim de pressionar os patrícios por
direitos civis, os plebeus paralisaram suas atividades na
cidade e ameaçaram desertar do Exército, o que
comprometeria as defesas de Roma. A grave crise
econômica e social que se instalava levou os patrícios a
reverem a participação dos plebeus no governo a partir da
introdução de certas mudanças. Vejamos:

A LUTA DA PLEBE POR DIREITOS
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A sociedade medieval era organizada em três grupos
principais:

A Sociedade Feudal

O sistema feudal se baseava na posse da terra
e em relações de dependência. O senhor feudal
oferecia proteção e terra (feudo) ao vassalo,
que, em troca, prestava serviços e fidelidade.

Isso era selado por cerimônias como a homenagem e a
investidura. O camponês, por sua vez, devia trabalhar a
terra em troca de proteção, mas tinha poucas liberdades.
A Igreja Católica também tinha papel central: era dona
de terras, controlava ideias e reforçava a hierarquia
social. O poder dos reis era muitas vezes considerado de
origem divina.
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Absolutismo
O Absolutismo é uma forma de governo na qual o rei
detém poderes centralizados em suas mãos, não sendo
limitados por nenhum outro poder. Os monarcas
absolutistas criavam, revogavam e aplicavam as leis
vigentes em seu Estado. O Absolutismo francês sob Luís
XIV (1643-1715) tornou a França o principal Estado
absolutista da Europa. Suas medidas incluíram a
diminuição da importância do Conselho Real, a proibição de
eleições locais, a ampliação do mercantilismo com a criação
de manufaturas e companhias comerciais, e o envolvimento
em conflitos para consolidar fronteiras. Luís XIV,
chamado de Rei Sol, subordinou a nobreza no Palácio de
Versalhes e proferiu a frase "O Estado sou eu".

Teóricos do Absolutismo

Jean Bodin (1530-1596): Defendia que somente o rei
tinha o poder de fazer e revogar as leis (soberania), que
emanava diretamente de Deus.

Jacques Bossuet (1627-1704): Principal
nome da teoria do direito divino dos reis,
defendia que os reis eram escolhidos por
Deus para representar Seus desígnios na
Terra, tornando a autoridade real sagrada e
sua contestação, uma contestação à vontade
divina.
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As Navegações Espanholas
A Espanha iniciou sua expansão após a consolidação
monárquica em 1492 com Fernando de Aragão e Isabel de
Castela, apostando em viagens para o Oeste para alcançar
as Índias.

• Circum-navegação (1519-1522): Fernão de Magalhães e
Sebastião del Cano realizaram a primeira viagem de circum-
navegação, comprovando a esfericidade da Terra e
permitindo acesso espanhol às Índias.

Navegações Inglesas, Francesas e Holandesas

Inglaterra: Giovanni Caboto tentou alcançar o Oriente pelo 
norte da América

Outras viagens
• Vicente Pinzón alcançou o
rio Amazonas (1500), Vasco
Nuñes Balboa navegou até o
Pacífico (1513).

França: Verazzo navegou pela América do Norte, Jacques
Cartier explorou o rio São Lourenço (Canadá, EUA),
promovendo ataques de corsários e invasões no Brasil.
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Revoluções Inglesas 
A dinastia Tudor (1485-1603) contribuiu para o
fortalecimento econômico da Inglaterra, destacando-se na
indústria têxtil, na produção de carvão mineral e no
comércio marítimo. Com isso, a alta burguesia do país,
composta por industriais e comerciantes, prosperou nas
cidades. Por outro lado, três questões desagradavam
setores da burguesia neste período:
• a política de monopólios comerciais: embora beneficiasse
os grandes comerciantes ingleses, os artesãos e a pequena e
média burguesia foram prejudicados diante da ausência da
livre-concorrência.
• os monopólios das corporações de ofício: como essas
organizações mantinham o monopólio de produção sobre
certos itens, a burguesia defendia a livre-iniciativa como
forma de não inviabilizar os seus interesses econômicos.
• a alta dos preços e a expansão do consumo de
alimentos e matérias-primas, o que provocava o
encarecimento das terras. Neste período, grandes
proprietários se apossaram de terras coletivas

Rei Henrique VIII foi o fundador da Igreja 
Anglicana. Foto: Domínio Público
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Era Napoleônica
Com o golpe de 18 de Brumário (1799), Napoleão Bonaparte
chegou ao poder, inaugurando uma nova etapa na França. No
Consulado (1799–1804), buscou estabilizar o país com
medidas conciliatórias: criação do Banco da França, incentivo
à indústria, assinatura da Concordata com a Igreja e anistia
a nobres exilados. A medida mais marcante foi o Código Civil
de 1804 (Código Napoleônico), que consolidava princípios do
Iluminismo (igualdade jurídica, propriedade privada,
liberdade de consciência), mas também restringia avanços
revolucionários, como a igualdade de gênero e o direito de
greve.

Em 1804, Napoleão se proclamou imperador, rompendo
simbolicamente com a dependência da Igreja ao coroar a si
mesmo em Notre-Dame. Seu império expandiu-se pela
Europa, abolindo privilégios feudais, difundindo o Código
Napoleônico e modernizando as administrações locais.
Entretanto, o projeto encontrou barreira na Inglaterra,
potência naval e industrial. Para sufocá-la, Napoleão
decretou o Bloqueio Continental (1806), proibindo as nações
europeias de comercializarem com os britânicos. A medida
fracassou: a indústria francesa não supria a demanda e a
Inglaterra ampliou mercados nas Américas

OBSERVAÇÕES

@profjoanafernandes
@expresso_concurso



@profjoanafernandes
@expresso_concurso



Política Externa dos EUA 
(Doutrina Monroe e Big Stick) 
Após consolidar sua independência, os Estados Unidos
passaram a adotar uma política externa voltada inicialmente
para a defesa do continente americano contra o
intervencionismo europeu. Esse posicionamento ficou
conhecido como Doutrina Monroe, formulada em 1823 pelo
presidente James Monroe, cujo lema era: “América para os
americanos”. A ideia central era impedir novas colonizações
ou interferências da Europa na América. Na prática,
significava também a afirmação dos interesses dos EUA como
potência regional.

Durante o século XIX, os EUA ampliaram seu território com
base no chamado Destino Manifesto, ideologia que defendia a
missão divina do país de expandir-se para o oeste. Esse
movimento resultou na anexação de vastas áreas indígenas, na
compra da Louisiana (1803), na incorporação do Texas (1845)
e na conquista de territórios após a guerra contra o México
(1846–1848), que garantiu Califórnia, Nevada, Novo México e
Arizona. Essa expansão consolidou os EUA como uma nação
continental.
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O diálogo com a experiência europeia é inevitável. Enquanto
regimes autoritários na Europa usavam a mobilização de
massas para reforçar o poder de líderes centralizadores, no
México a mobilização se fez contra as elites e em nome da
justiça social. Se na Alemanha e na Itália as massas foram
instrumentalizadas, no México elas se tornaram
protagonistas. A Revolução Mexicana, portanto, ilustra como
contextos distintos geram respostas diferentes para
problemas de exclusão e desigualdade.

O legado cultural da revolução também foi notável. O
muralismo mexicano, liderado por Diego Rivera, José
Clemente Orozco e David Alfaro Siqueiros, transformou a
arte em ferramenta política. Murais em prédios públicos
retratavam a luta dos camponeses, a valorização das raízes
indígenas e a construção de uma identidade nacional. Esse
movimento dialogava com a propaganda de massas europeia,
mas em sentido oposto: enquanto o nazismo e o fascismo
exaltavam líderes e homogeneizavam a cultura, o muralismo
celebrava a diversidade e a resistência.
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Nesse contexto, ganhou força o neoliberalismo, corrente que
defendia a redução do papel do Estado, a abertura comercial,
a desregulamentação financeira e as privatizações. Esse
modelo foi difundido especialmente a partir do Consenso de
Washington (1989), um conjunto de medidas econômicas
recomendado a países da América Latina e de outras regiões
em crise. Líderes como Margaret Thatcher, no Reino Unido, e
Ronald Reagan, nos Estados Unidos, haviam implantado
reformas neoliberais desde os anos 1980, mas foi na década
de 1990 que essas políticas se espalharam amplamente. No
Brasil, os governos de Fernando Collor e Fernando Henrique
Cardoso foram os principais responsáveis por sua aplicação,
com destaque para programas de privatização e estabilização
econômica.
A Nova Ordem Mundial também revelou-se um período de
reconfiguração de alianças e blocos de poder. A União
Europeia fortaleceu sua integração econômica e política,
criando a moeda única, o euro, em 1999. A China, por sua vez,
iniciou um processo de crescimento acelerado, que a
transformaria em potência econômica global no início do
século XXI. Além disso, blocos como o Mercosul, na América
do Sul, e os BRICS, que reuniram Brasil, Rússia, Índia, China e
África do Sul, passaram a desafiar, ainda que de forma
limitada, a hegemonia norte-americana.
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O QUE É HISTÓRIA
A História é o conhecimento que o ser humano produz sobre
sua própria experiência no tempo. Ela não se limita à simples
narração dos fatos, mas procura compreender como as
sociedades se organizam, transformam e atribuem sentidos
às suas ações. O trabalho do historiador consiste em
investigar vestígios do passado — as fontes —,
interrogando-os de maneira crítica para construir
explicações coerentes e fundamentadas.

Enquanto a memória é seletiva e afetiva, a História é
construída com base em métodos e critérios de análise. O
passado não é reproduzido tal como foi, mas interpretado a
partir das perguntas do presente. Isso significa que a
História é uma ciência interpretativa, aberta à revisão e à
multiplicidade de leituras. Nas provas, essa concepção
costuma aparecer associada à ideia de que o ensino de
História deve levar o aluno a compreender o tempo
histórico e a relacionar presente e passado, e não apenas a
memorizar datas e nomes.

O tempo histórico, portanto, é a base da análise do
historiador. Ele não é linear nem uniforme: apresenta ritmos
diversos, combina permanências e rupturas, e expressa a
coexistência de múltiplas temporalidades. É nesse movimento
entre continuidade e mudança que a História se realiza como
processo e como reflexão crítica sobre a experiência
humana.

“História é a ciência dos homens no tempo”
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